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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. RETIRADA DE VÍDEO DE PÁGINA DE RELACIONAMENTO. FACEBOOK. TUTELA DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DE verossimilhança.
Ausência de verossimilhança das alegações articuladas pelo autor na inicial, necessária à concessão da tutela de urgência, porquanto inexiste referência acerca do localizador URL para a exclusão dos vídeos em questão, impondo-se a revogação da tutela de urgência deferida. Inteligência do art. 300 CPC/15.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
	Agravo de Instrumento


	Décima Câmara Cível



	Nº 70078439551 (Nº CNJ: 0209167-23.2018.8.21.7000)


	Comarca de Caxias do Sul



	FACEBOOK SERVICOS ON LINE DO BRASIL LTDA 


	AGRAVANTE

	JAIR PORFIRIO DOS SANTOS 


	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento interposto por FACEBOOK SERVICOS ON LINE DO BRASIL LTDA em face da decisão que, nos autos da ação cautelar ajuizada por JAIR PORFIRIO DOS SANTOS, deferiu o pedido liminar formulado pela parte demandada.

A agravante pugnou pela reforma do provimento judicial, sob o fundamento de que a decisão que analisou os embargos de declaração implicou negativa de jurisdição, pois sequer foram analisadas as matérias ventiladas pelo embargante. Quanto à tutela deferida, afirmou ser imprescindível a indicação da URL específica do conteúdo a ser removido, nos termos do artigo 19, §1º, do Marco Civil da Internet, o que se trata de matéria pacificada na jurisprudência dos tribunais superiores. Por fim, postulou a atribuição de efeito suspensivo ao recurso. 

É o relatório. 

DECIDO.
Prima facie, prudente registrar o cabimento do presente agravo de instrumento, com base no artigo 1.015, inciso I, do Código de Processo Civil
, porquanto interposto em face de decisão interlocutória que indeferiu o pedido de tutela de urgência. 

Feita tal ponderação, passo ao exame da insurgência recursal.
Conforme se infere dos autos, a autora, ora agravante, pretende a concessão de liminar em ação cautelar para a exclusão de vídeos constantes da página de relacionamento de responsabilidade da recorrente. 
Inicialmente, deve ser registrado que o pedido em questão não se trata de pleito cautelar, pois não visa a assegurar um direito. Em verdade, configura antecipação de tutela, motivo pelo qual analiso-o como tal em razão da fungibilidade entre as medidas de urgência. 
Com efeito, na sistemática do Código de Processo Civil de 2015, os pedidos antecipatórios se dividem em duas espécies distintas, a saber: a) a tutela de urgência; b) e a tutela de evidência, prevista no artigo 311 daquele diploma legal, que impõe apenas a demonstração do fumus boni iuris, dispensando o requisito do periculum in mora.

A tutela de urgência, regulada pelo artigo 300
 do Código de Processo Civil, impõe, por outro lado, além da aparência de bom direito, a demonstração do “perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.
Nesse fanal, colaciono escólio de Guilherme Rizzo Amaral (in Comentários às alterações do novo CPC, 2ª ed. rev. atual. e ampl., Revista dos Tribunais, São Paulo, 2016, p. 396):

[...] o juiz deverá valorar todos os elementos disponíveis no momento da análise do requerimento da tutela cautelar ou satisfativa – afirmações, provas, contexto, direito aplicável – e empreender um juízo de probabilidade [...].

Se a conclusão for a de que, provavelmente, o requerente não possui razão, deverá o juiz indeferir a medida postulada. Se, por outro lado, concluir que o requerente provavelmente possui razão, então deverá passar à análise do segundo requisito para a concessão da tutela de urgência cautelar ou antecipada, que vem a ser o “perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo”. (Grifei).
Da análise dos elementos coligidos ao agravo de instrumento, verifica-se, em juízo de cognição sumária, que o agravante não comprovou o preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento da tutela de urgência.  
Isso porque não há referência acerca da URL, a qual é necessária ao agravante para identificar e excluir o vídeo supostamente ofensivo à honra da parte demandante. 
É o que dispõe o Marco Civil da Internet, em seu artigo 19, §1º:

Art. 19.  Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário.

§ 1o A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e específica do conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material.

Ainda, tal incumbência, conforme jurisprudência desta Corte, cabe à parte requerente. No mesmo sentido, o seguinte precedente deste Órgão Fracionário:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FACEBOOK. DETERMINAÇÃO DE RETIRADA DE CONTEÚDO DA INTERNET. FORNECIMENTO DO URL. - 2. Necessidade de indicação clara e específica do localizador URL do conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene sua remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação do requerente. Precedentes deste STJ. 3. A necessidade de indicação do localizador URL não é apenas uma garantia aos provedores de aplicação, como forma de reduzir eventuais questões relacionadas à liberdade de expressão, mas também é um critério seguro para verificar o cumprimento das decisões judiciais que determinar a remoção de conteúdo na internet. excerto da Ementa do REsp 1698647/SP. - Caso em que a parte autora não apresentou o URL do conteúdo pretendido excluir da Internet. Impossibilidade de ser cumprida a tutela antecipada. Descabimento da incidência da multa fixada para eventual transgressão à ordem do Juízo. AGRAVO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70077325736, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 07/05/2018)
Por fim, deve ser registrado que em relação à codemandada Google este relator já afastou o pleito antecipatório em decisão mantida pelo colegiado, cuja ementa passo a transcrever:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DO PARCIAL CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DO JUÍZO A QUO. MATÉRIA NÃO VENTILADA EM PRIMEIRO GRAU. Tendo em vista que a questão acerca do parcial cumprimento da decisão não foi apreciada pelo juiz da causa, não há como conhecer do recurso, no ponto, sob pena de violação do duplo grau de jurisdição. Precedentes desta Corte. DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ABSTENÇÃO DE INCLUSÃO DE NOVOS VÍDEOS E DE BUSCA NA REDE DE CONTEÚDO OFENSIVO AO AUTOR. Para o deferimento da antecipação de tutela mostra-se necessária a existência de prova inequívoca e verossimilhança das alegações, nos termos do art. 273, caput, do CPC. Hipótese em que não merece guarida o pedido de antecipação de tutela em relação à agravante "Google", no que tange à abstenção de inclusão de novos vídeos e de busca na rede de conteúdo ofensivo ao autor, visto que não incumbe à esta a obrigação de controlar previamente o conteúdo das informações que digam com o agravado. Precedentes. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO, DE PLANO. (Agravo de Instrumento Nº 70059372128, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 30/04/2014)
Assim, deve ser revogada a medida antecipatória deferida pelo juízo singular. 

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, ao efeito de revogar a tutela antecipada para que a ré excluísse os conteúdos em questão. 
Intimem-se. 

Diligências legais. 
Porto Alegre, 25 de julho de 2018.

Des. Paulo Roberto Lessa Franz,

Relator.

� Art. 1.015.  Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre:


I – tutelas provisórias; [...].


� Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. [...].
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